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PROJETO BÁSICO

0 presente prQjeto tem por opjeto definir a torma de execução dos sen/iços para a contratação
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PÚBLICOS  PARA OS MllNICIPIOS", entne os dias 22 à 25 de setembno de 2023,  ria Cidade
de Maceió/AL, apresentados abaixo:

1 - PROGFtAMACÃO DO EVENTO

Dia 22/09/2023:  16 a$ 19h
Credenciamento e entrega de material.

Dia 23/09/2023: das s às 13h tema:
Comunicação Pública, Política e Geienciamento de Crise
Palestrante: Rayane MoreiTa

Dia 24/09/2023: das s às 13h tema:
0 pacto Fecieraüvo o fundo de participaçào dos Munjcípjos (Fpivi).
Palestrante:  Ricardo Santa Rifta e Alan Andrelino N. Santos

Dia 25/09m23: da$ 8 às 12li
Confecção do relatório e entrega de ceriíficados,

2- REQUISITOS PAFtA A CONTFtATACÂO:

A Pessoa Jurídica deverá apresentar os seguíntes documentos:

A Habilitação Jurídica será corTprovada mediante:

1) Ato  ccnstitutivc,   estamo  ou   contrato  social   em  vigor,   c!evidamente   registrado,   em   se

tratando de sociedades oomerciais,  e,  no caso de sociedades por ações,  acompanhado de

documento  de  eleição  de  seus  administradores.  No  caso  de  anerações  será  admitido  o

estatuto ou o contrato consolidado;

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante:

1 )  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão

unificada expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral  da  Fazenda  Na_cional~(PGFN)]  referente  a  todos  o§  créditos  tributários  federais  e  à

Dívida   Ativa   da   União   (DAU)   por   elas   administrados,   inclusive   os   previdenciários   -

Seguridade Social lNSS (PORTARIA PGFN/RFB N°  1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014);

2)  Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão

Negativa  ou  Certidão  Positiva,  com  efeítos  de  negativa  emmda  pelo  Estado,  relativo  ao
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domicílb  ou  sede  da  licftante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o

objeto contratual, ou sçja, atinente aos débftos estaduais;

3)  Prova  de   regularidade  fiscal   para  com  a   Fazenda  Municipal,   oom   a  apresentação  da

Certidão   Negativa  de  Tributos   Mumicipais,   do  domicílio  ou   sede   da   licitante,   ou   outra

equivalente, na forma da lei;

4)  Prova  de  regularidade  nelativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Sen/iços  -  FGTS,

através  da  apresentação  do  CRF  -  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS,  emitido  peka

Caixa  Econômica  Federal,  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos

sociai§ instituídos por Lei.

5)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a

apresentação de certidão negativa,  nos termos do Tituki VllA da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 WR).

3 -V[GÉNCIA CONTRATUAL

0  contrato  terá  prazo  de  vígência  de  30  (trinta)  dias  contados  a  partir  da  data  da  sua

assinatura.

4-OBRIGACÕESDACONTRATAADA

A CONTRATADA tem as seguintes obrigações:

a)  Manter  durante  toda  a  execução  do  contratci,  as  condições  de  habilftação  e  qualificação

exigidas rio procedimento que deu origem ao ccntíato, sob pena de sua rescisão e ap!icação

das penalidades ora previstas:

b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução peTfeita, de forma plena e

satisfatória, sem Ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;

c) responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do

contrato,   inclush/e   as   de   natureza   trabalhista,   devendo,   quando  solicítado,   forneoer  à

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;

d)  responsabilizarse  por  eventuais  multas,  municipais,  estaduais  e  federais,  decorrentes  de

faltas por ela cometidas na execução do contrato:

e)   Assumir   inteira   responsabilidade   pelos   danos   que   seus   empregados   causarem   à

CONTRATAl\lTE,    hipótese    em    que    fará    a    peparação    devida,    com    o    necessário

ressarcimento  em  dinheiro,   no  prazo  improrrogável  de  30  dias,   independentemente  de

avisos ou interpelação judicial;
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f)  Em caso de não cumprimento do opjeto deste contrato]  responsabilizar-se, na forma da Lei,

pelo inadimplemento do oc}ntrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade;

g)  Não  podenã transférir total  ou  parcialmente  o  contrato.  Também  não  poderá  subcontratar,
ainda que parcialmente, a execução do seu opieto;

h) A execução  deste  oontrato  será  acornpanhada e fiscalizada  por pessoas  designadas  pela

adminstração.

5 - FISCALIZACÃO

A fiscalização  do  cumprimento  do contrato  caberá  a  Câmara,  que  exercerà  rigoroso  controle

em  relação  à  qualidade  dos  sei`/iços  executados,  a  fim  de  possibilitarem  a  aplicação  das

penardades previstas, quando desatendidas as dispositões a e!as re!ativas.

São Miguel do AleÊxo/SE,19 de setembro de 2023.

MARIA ED[LENE COSTA MENESES
DIRETOFU F[NANCElfu
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